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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer  da  presente  Consulta  por  preencher  os  requisitos  e  formalidades  preconizados
nos arts. 103 e 104 do Regimento Interno (Resolução n. TC-06/2001, de 28 de dezembro de 2001) deste
Tribunal. 

2. Responder  à  Consulta,  com  fundamento  no  art.  106  do  Regimento  Interno,  nos  seguintes
termos:

“1. Tendo em vista que a Controladoria-Geral do Estado – CGE -, por força da Lei Complementar
(estadual) n. 741/2019, absorveu todas as competências da extinta DIAG, as informações que devem ser
encaminhadas pela referida controladoria quando da remessa da prestação de contas anual do Governador
do Estado são aquelas elencadas no Anexo I, inciso II, da IN n. TC-20/2015.

2. Em  virtude  do  disposto  na  Lei  Complementar  (estadual)  n.  741/2019,  que  restringiu  as
competências da Controladoria-Geral do Estado à esfera do Poder Executivo, o alcance da manifestação
do referido órgão central de Controle Interno sobre as demonstrações consolidadas, as quais se referem os
arts. 5º,  inciso IV, e 6º  da IN n.  TC 20/2015,  deve abranger exclusivamente contas e atos de gestão
daquele Poder, ainda que as contas anuais de Governo sejam consolidadas com as dos demais Poderes e
Órgãos estaduais. 

3. É pertinente ao órgão central de Controle Interno do Poder Executivo estadual emitir parecer
sobre o relatório de atividades do Poder Executivo no exercício, conforme previsto no item “h’ do inciso
II do Anexo I da IN n. TC-20/2015, posto que o seu conteúdo não é suprido, total ou parcialmente, por
quaisquer outras informações prestadas pelos jurisdicionados por força da mesma instrução normativa”. 

4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Parecer DGO n. 277/2019, ao Consulente, Controlador-Geral do Estado.
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